
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.148 - RS (2013/0390078-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMEU HUGO FERRARI 
ADVOGADO : ANDRESSA FERRARI 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS RECURSOS NO 
STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido Recurso Especial para ser 
julgado no rito dos Recurso Repetitivo, art. 543-C do CPC, não haverá 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.148 - RS (2013/0390078-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMEU HUGO FERRARI 
ADVOGADO : ANDRESSA FERRARI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que a decisão agravada é omissa, pois deixou de 

apreciar matéria relevante trazida na petição inicial (fl. 479, e-STJ).

Registra que há Recurso Especial afetado pela Seção, sob o rito dos Recursos 

Repetitivos, art. 543-C do CPC, portando este processo deve ser devolvido ao Tribunal de 

origem, e, posteriormente, sobrestado o seu julgamento (fl. 481, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.148 - RS (2013/0390078-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21.11.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

473-475, e-STJ):

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
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(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

O Tribunal de origem consignou (fls. 396-397, e-STJ):

No caso, a execução fiscal foi proposta 
originariamente contra Ferrari Bicicletas Indústria Comércio 
Exportação LTDA.

Em 30 de abril de 1996 (fl. 36 dos autos em 
apenso) foi citada a pessoa jurídica, interrompendo o lapso 
prescricional.

Requerido o redirecionamento da demanda contra 
o sócio da empresa, ROMEU HUGO FERRARI, a citação do 
mesmo ocorreu em 18 de setembro de 2001 (fl. 90), interrompendo 
novamente a contagem do prazo.

Analisando-se a evolução processual, passados 
muito além de cinco anos da citação da primeira executada até o a 
citação do sócio da empresa, tem-se que reconhecer a prescrição 
intercorrente.

(...)
Nesse sentido, é descabido o argumento de que o 

Estado tenha sido diligente durante este prazo, o que impediria o 
reconhecimento da prescrição.

Em sede de execução fiscal, a inércia da parte 
credora em promover os atos de impulsão processual, por mais de 
cinco anos, pode ser causa suficiente para deflagrar a prescrição 
intercorrente, se a parte interessada, negligentemente, deixa de 
proceder aos atos de impulso processual que lhe compete ou, 
mesmo que agindo diligentemente, não obtenha êxito em satisfazer 
a obrigação tributária. Isso porque o crédito tributário não é eterno.

Nem se diga, também, que seria o caso de aplicar o 
argumento da actio nata, uma vez que a ciência da dissolução da 
empresa é circunstância neutra que não interrompe, nem faz 
nascer direito para o credor redirecionar a execução.

Dessa forma, inconteste a ocorrência da prescrição 
intercorrente.

Saliento, também, que em direito tributário a 
prescrição atinge não apenas a ação de cobrança do crédito 
tributário, mas também o próprio direito, nos termos do art. 156, V, 
do Código Tributário Nacional.

Portanto, pela leitura dos trechos acima transcritos depreende-se 
que lide foi totalmente resolvida pelo Tribunal gaúcho, não havendo omissão no 
acórdão recorrido.

É pacífico o entendimento nesta Corte de que escolhido o Recurso Especial, 

para ser julgado no rito dos Recurso Repetitivo, art. 543-C do CPC, não haverá o 
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sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
COM EXPOSIÇÃO A RUÍDOS SUPERIOR A 85 DECIBÉIS. DECRETO N. 
4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO IMPROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de 
segunda instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ 
(AgRg nos EAg 1210136/AL, Rel.

Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 
10/05/2013).

2. Os Embargos de Divergência não podem ser admitidos, quanto 
o Embargante não realizou o devido cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, limitando-se a transcrever as ementas dos acórdãos indicados como 
paradigma o que não satisfaz às exigências do artigo artigo 266, § 1.º, do RISTJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1352046/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 03/02/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0390078-0 AREsp 438.148 / RS

Números Origem:  00810500182327  00810700152995  01529913420078210008  02527800620128217000  
05555725420128217000  10700152995  1529913420078210008  2527800620128217000  
5555725420128217000  70044608362  70049461890  70052489739  70054385935

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMEU HUGO FERRARI
ADVOGADO : ANDRESSA FERRARI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROMEU HUGO FERRARI
ADVOGADO : ANDRESSA FERRARI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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